
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.244 - SP (2015/0158219-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : RAFAEL VENANCIO QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO LEAO BRAULIO ABUD 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA NA ESPÉCIE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que não 
ocorre ilegalidade ou abuso de poder na decisão que, fundamentadamente, 
descreve a gravidade dos fatos delituosos imputados ao recorrente - roubo 
mediante emprego de arma de fogo, em concurso de pessoas - e indica a 
necessidade da sua custódia cautelar.
2. "Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores 
da referida segregação" (RHC 55.048/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015). 
3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECORRENTE : RAFAEL VENANCIO QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO LEAO BRAULIO ABUD 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por RAFAEL 
VENÂNCIO QUEIROZ contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sem 
ementa.

Alega o recorrente a ausência de fundamentação idônea de sua custódia 
preventiva, porquanto amparada exclusivamente na gravidade do delito.

Opina o Ministério Público Federal pelo provimento do recurso, em parecer assim 
ementado:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. CONSTRIÇÃO 
DETERMINADA COM BASE NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. 
PARECER PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO 
PARA QUE SEJA REVOGADA A PRISÃO PREVENTIVA DO ORA 
RECORRENTE, EXPEDINDO-SE ALVARÁ DE SOLTURA EM SEU 
FAVOR.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Extrai-se da decisão que converteu a prisão em flagrante do recorrente em 
preventiva (e-STJ fl. 53):

"[...] da narrativa constante do presente expediente, é notório que a prática 
do delito de roubo revela a periculosidade dos investigados, que agiram em 
concurso de pessoas e com emprego de arma de fogo, conforme as 
declarações das vítimas."

Não ocorre "constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está devidamente 
justificada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito em tese 
praticado e da periculosidade social do agente envolvido, bem demonstradas pelas circunstâncias 
em que ocorrido o fato criminoso" (RHC 52.700/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 2/12/2014). 

Além disso, "condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação" (RHC 55.048/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015). 

Em face do exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0158219-2 RHC    61.244 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00157653620158260050  002090000  20394777420158260000  2090000  RI002O09C0000

EM MESA JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL VENANCIO QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO LEAO BRAULIO ABUD
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : MATHEUS SANTOS SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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